
!ÂDEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA BAHIA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE

CONTRATO N" 006/2021

CONTRATANTE- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA

BAHIA

14.674.337/0001-99

ENGENHONOVO COMUNICAÇÃO LTDA

14.780.753/0001-71

C.N.P.J. -

CONTRATADA-

C.N.P.J. -

ENDEREÇO -

OBJETO -

RUA FREDERICO SIMÕES, 85, ED. EMPRESARIAL
SIMONSEN, 1° ANDAR, CAMINHO DAS ARVORES,
SALVADOR/BA.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE, POR
INTERMÉDIO DE 01 (UMA) AGÊNCIA,
COMPREENDENDO O CONJUNTO DE ATIVIDADES

REALIZADAS INTEGRADAMENTE QUE TENHAM
POR OBJETIVO O ESTUDO, O PLANEJAMENTO, A

CONCEITUAÇÃO, A CONCEPÇÃO, A CRIAÇÃO, A
EXECUÇÃO INTERNA, A INTERMEDIAÇÃO E A
SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO EXTERNA E A
DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICIDADE AOS VEÍCULOS E
DEMAIS MEIOS DE DIVULGAÇÃO.

VALOR- TOTAL DE R$ 4.000.000,00 (QUATRO MILHÕES DE
REAIS).

PROCESSO -

LICITAÇÃO -

VIGÊNCIA -

N" 2019008704

CONCORRÊNCIA N" 001/2020

12 (DOZE) MESES A PARTIR DA DATA DE ASSINATURA

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

ATIVIDADE - 2050

ELEMENTO - 3390.39
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DEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA BAHIA

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PUBLICIDADE QUE,
ENTRE SI, CELEBRAM A ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHÍ A, E

A ENGENHONOVO COMUNICAÇÃO
LTDA NA FORMA ABAIXO:

Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, CNPJ n° 14.674.337.0001/99, situada
à Av. Luís Viana Filho, Centro Administrativo do Estado da Bahia, neste ato
representada pelo seu Presidente Deputado Adolfo Menezes, doravante
denominada CONTRATANTE, e a Engenhonovo Comunicação LTDA, com
sede na rua Frederico Simões, 85, ED. Empresarial Simonsen, 1° Andar,
Caminho das Arvores, Salvador/BA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
14.780.753/0001-71, adjudicatária vencedora da Concorrência Pública n°
001/2020, Processo Administrativo n° 2019008704, neste ato representado por
Fernando Antônio Gonzalez Passos e Laura Mello Passos, nacionalidade
Brasileiros, residentes e domiciliados na Rua Tenente Fernando Tuy, 219, Torre
A, Apt 501, CEP: 41830-498, Salvador/BA e Alameda das Samambaias, 375, Casa
55, Piatã, Salvador/BA, inscritos no CPF sob o n° 064.810.605-59 e 918.729.285-87,
portadores das Carteiras de Identidade n° 00353607-63 e 05302153-30, doravante
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, para
prestação de serviços de publicidade, a serem realizados na fonna de execução
indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, mediante os termos e
condições a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA

LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS VINCULADOS

1.10 presente contrato reger-se-á pelas disposições da Lei Estadual 9.433/05 e da
Lei n° 8.666/93, e modificações posteriores, da Lei n° 4.680/65 e da Lei n° 12.232/10.

1.2 Independente de transcrição, passam a fazer parte deste contrato - e a ele
se integram em todas as cláusulas, termos e condições aqui não expressamente
alterados - o Edital da Concorrência n° 001/2020, seus anexos e a Proposta da
Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA
OBJETO

2.1 Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de publicidade, por
intermédio de 01 (uma) agência, compreendendo o conjunto de atividades realizadas
integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a
concepção, a criação, a execução intema, a intermediação e a supervisão da execução
externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de
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DEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA BAHIA

divulgação, com o intuito de atender ao princípio da publicidade e ao direito à
informação, de difundir idéias, princípios, iniciativas ou instituições ou de informar o
público em geral.

2.1.1 Também integram o objeto deste contrato, como atividades complementares, os
serviços especializados pertinentes:

a) ao planejamento e à execução de pesquisas e outros instmmentos de avaliação e de
geração de conhecimento, relacionados à execução do presente contrato;

b) à produção e à execução técnica de peças, materiais e projetos publicitários, de mídia
e não mídia, criados no âmbito do presente contrato; e

c) à criação, à implementação e ao desenvolvimento de fonnas inovadoras de
comunicação publicitária, destinadas a expandir os efeitos das mensagens e das ações
publicitárias, em consonância com novas tecnologias.

2.1.1.1 Para fins do disposto na alínea 'c' do subitem anterior, entende-se por
formas inovadoras de comunicação os serviços vinculados às tecnologias de gestão,
análise, monitoramento, avaliação, otimização e impulsionamento das ações
publicitárias, com a finalidade de potencializar os efeitos e a visibilidade das
mensagens, bem como o atingimento de objetivos e públicos/usuários, fornecidos por
redes, canais, emissoras, plataformas e ferramentas que envolvam sistemáticas
automatizadas para esse fim, dentre outros serviços que vierem a surgir.

2.1.1.1.1 Os serviços descritos no subitem anterior compreendem, ainda, a produção
de conteúdos publicitários para os perfis da contratante em redes sociais e a moderação
de comentários postados por terceiros, vinculados às temáticas publicitárias.

2.1.2 A contratação dos serviços, elencados no subitem 2.1, tem como objetivo o
atendimento ao princípio da publicidade e ao direito à informação, por meio de ações
que visam difundir idéias e princípios, posicionar a Instituição e seus programas,
disseminar iniciativas e políticas públicas, ou informar e orientar o público em geral.

2.1.3 O estudo e o planejamento, previstos no subitem 2.1, objetivam subsidiar a
proposição estratégica das ações publicitárias, tanto nos meios e veículos de divulgação
tradicionais (off-line) como digitais (on-line), para alcance dos objetivos de
comunicação e superação dos desafios apresentados e devem prever, sempre que
possível, os indicadores e métricas para aferição, análise e otimização de resultados.

2.1.4 As pesquisas e os outros instrumentos de avaliação previstos na alínea 'a' do
subitem 2.1.1 terão a finalidade de:
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CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA BAHIA

a) gerar conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios para divulgação das
peças ou campanhas publicitárias;

b) aferir o desenvolvimento estratégico, a criação, a veiculação e a adequação das
mensagens a serem divulgadas; e

c) possibilitar o acompanhamento, a readequação de estratégias, a mensuração de
desempenho e a avaliação dos resultados das campanhas publicitárias, vedada a
inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação de publicidade.

2.1.5 Para fins do disposto na alínea "c" do subitem 2.1.1, entende-se por fonnas
inovadoras de comunicação, os serviços de planejamento, interação, engajamento e
execução de assuntos relacionados à comunicação digital, incluindo:

a) formulação de estratégias, criação de conteúdos e adequação das plataformas de
construção de conteúdo publicitário digital. Além da execução, análise, otimização,
impulsionamento e monitoramento de desempenho das ações publicitárias em redes
sociais;

b) Os serviços descritos na alínea anterior compreendem, ainda, a produção de
conteúdos publicitários para os perfis da CONTRATANTE em redes sociais e a
moderação de comentários postados por terceiros, vinculados às temáticas publicitárias.

2.1.6 Os serviços previstos nos subitens 2.1 e 2.1.1 não abrangem as atividades de
promoção, de patrocínio, de relações públicas, de assessoria de comunicação e de
imprensa e a realização de eventos festivos de qualquer natureza.

2.1.6.1 Não se incluem no conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente,
os projetos de veiculação em mídia ou em plataformas que funcionem como veículo
de divulgação.

2.2 Para a prestação dos serviços deste contrato,

2.2.1 A agência não poderá subcontratar outra agência de publicidade para a execução
dos serviços previstos no item 2.1.

2.2.2 O fornecimento de bens ou serviços especializados relacionados com as
atividades complementares deste objeto, se dará em conformidade com o disposto no
art.Mda Lein° 12.232/10.
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2.2.3 A agência atuará por ordem e conta da CONTRATANTE, em conformidade com
o artigo 3° da Lei n° 4.680/65, na contratação de fornecedores de bens e sei-viços
especializados, para a execução das atividades complementares de que trata o subitem
2.1.1 deste contrato, e de veículos e demais meios de divulgação, para a transmissão
de mensagens publicitárias.

2.2.4 Para fins deste contrato, as ações de publicidade abrangem a publicidade
institucional, a publicidade mercadológica e a publicidade de utilidade pública,
excluídas as ações de promoção e de patrocínio.

2.2.5 Os serviços serão prestados com vistas à consecução de ações de publicidade de
interesse da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia.

CLAUSULA TERCEIRA

VIGÊNCIA

3.10 prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura, será de 12 (doze)
meses, admitindo-se a sua prorrogação nos termos do inc. II do art. 140, da Lei Estadual
n° 9.433/2005, observado o estabelecido no caput e no § Único do art. 142 desta Lei.

3.2 A prorrogação do prazo de vigência, nos termos do inc. II do art. 140 da Lei
Estadual n° 9.433/2005, deverá ser realizada através de termo aditivo.

3.3 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no
próprio contrato, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes
das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações
orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam
alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a
celebração de aditamento.

3.1.2 A prorrogação será instruída por avaliação de desempenho da CONTRATADA,
a ser proeedida pela CONTRATANTE.
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DEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA BAHIA

CLAUSULA QUARTA

VALOR CONTRATUAL E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 O valor global deste contrato, decorrente da Concorrência n° 001/2020, está
estimado em R$ 4.000.000,00 (Quatro Milhões de Reais), pelos primeiros 12 (doze)
meses e será executado de acordo com o previsto no subitem 4.2.

4.2 Os recursos para a execução dos serviços durante o exercício de 2021 correrão por
conta da seguinte dotação orçamentária:

Unidade Gestora Fonte Proj eto/Atividade Elemento de

despesa

2050 3390.39

4.3 Se a CONTRATANTE optar pela prorrogação deste contrato, serão consignadas
nos próximos exercícios, na Lei Orçamentária Anual, as dotações necessárias ao
atendimento dos pagamentos previstos.

4.3.1 Na prorrogação, a CONTRATANTE renegociará, se necessário, os percentuais
de remuneração praticados com a CONTRATADA, com base em pesquisa de preços,
com vistas a obter maior vantajosidade para a Administração e ou garantir o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato.

4.3.2 A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, efetuar revisão das formas e dos
percentuais de remuneração praticados com a CONTRATADA, em decorrência das
mecânicas e referências de mercado, por meio de termo aditivo.

4.4 A CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu juízo, executar ou não a
totalidade do valor contratual.

4.5 No interesse da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos seiTÍços, nas mesmas
condições contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do presente contrato, conforme disposto nos §§1° e 2° do art. 65 da Lei n°
8.666/1993.

CLÁUSULA QUINTA
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste
contrato ou dele decorrentes:

5.1.1 Operar como organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade.
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CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLÉIA LEGISUTIVA OA BAHIA

5.1.2 Centralizar o comando da publicidade em Salvador/BA, onde, para esse fim,
manterá a disposição da CONTRATANTE os profissionais descritos no subitem 5.1.3
deste contrato.

5.1.2.1 A CONTRATADA deverá utilizar-se de sua matriz ou de seus representantes
em outros Estados para serviços de criação e de produção ou outros serviços
complementares ou acessórios que venham a ser necessários, garantindo a celeridade
e a qualidade na prestação dos serviços.

5.1.3 Comprovar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da
assinatura deste instrumento, que disponibilizará à CONTRATANTE profissionais
qualificados para atendimento imediato e permanente das demandas, representados
conforme abaixo:

a) 1 (um) profissional de atendimento, nível sênior, com experiência comprovada
a partir de 8 (oito) anos na área;

b) 1 (um) profissional de atendimento, nível júnior, com experiência comprovada
a partir de 3 anos

c) 2 (dois) profissionais de criação, nível sênior, com experiência comprovada a
partir de 8 (oito) anos na área;

d) 1 (um) profissional de mídia, nível sênior, com experiência comprovada a partir
de 8 (oito) anos na área.

e) 1 (um) profissional de mídia, nível júnior, com experiência comprovada a partir
de 3 (três) anos na área.

f) 1 (um) profissional de RTVC, nível sênior, com experiência comprovada a partir
de 8 (oito) anos na área.

g) 1 (um) profissional de design gráfico, nível sênior, com experiência comprovada
a partir de 8 (oito) anos na área.

h) 1 (um) profissional de planejamento, nível sênior, com experiência comprovada
a partir de 8 (oito) anos na área.

5.1.3.1 Os profissionais da CONTRATADA, acima qualificados, devem permanecer
à disposição da CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA prover os meios
necessários para o efetivo atendimento das demandas apresentadas.

5.1.3.2 Eventual substituição dos profissionais descritos no subitem 5.1.3 pela
CONTRATADA deverá ser previamente comunicada à CONTRATANTE e poderá
ocorrer desde que o nível de experiência e qualificação seja equivalente ou superior ao
dos profissionais anteriores
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DEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA BAHIA

5.1.4 Executar - com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a
contratação de fomecedores de bens e de serviços especializados e de veículos de
divulgação - todos os serviços relaeionados com o objeto deste contrato, de acordo
com as especificações estipuladas pela CONTRATANTE.

5.1.5 Manter, na execução dos serviços objeto deste contrato, a formação e a
experiência equivalentes ou superiores àquelas descritas nos currículos dos
profissionais apresentados pela CONTRATADA no quesito Capacidade de
Atendimento, referentes à sua Proposta Técnica, oriunda da concorrência que deu
origem a este instrumento, para fins de comprovação, pela CONTRATANTE, do nível
de qualidade durante a prestação dos serviços.

5.1.6 Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações
comerciais junto a fomecedores de bens e de serviços especializados e a veículos de
divulgação e transferir à CONTRATANTE todas as vantagens obtidas.

5.1.6.1 Pertencem à CONTRATANTE todas as vantagens obtidas em negociação
de compra de mídia diretamente ou por intermédio da CONTRATADA, incluídos os
eventuais descontos e as bonificações na forma de espaço, tempo ou reaplicações que
tenham sido concedidos por veículo de divulgação.

5.1.7 Negociar sempre as melhores condições de preço, até os percentuais máximos
constantes dos subitens 10.2.1.1 e 10.2.2, no tocante aos direitos patrimoniais sobre
trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos e aos direitos
patrimoniais sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de peças publicitárias
da CONTRATANTE.

5.1.8 Observar as seguintes condições para o fomecimento de bens e de serviços
especializados à CONTRATANTE:

a) fazer cotações prévias de preços para todos os bens e serviços especializados a serem
prestados por fomecedores;

b) apresentar, no mínimo, 3 (três) cotações coletadas entre fomecedores de bens e de
serviços especializados cadastrados, ou não, na SAEB, que atuem no mercado do ramo
do fomecimento pretendido;

5.1.8.1 Se não houver possibilidade de obter 3 (três) cotações, a CONTRATADA
deverá apresentar justificativa para prévia decisão da CONTRATANTE.
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5.1.9 Submeter a contratação de fornecedores de bens e de serviços especializados,
para a execução do objeto deste contrato, à prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE.

5.1.10 Obter a autorização prévia e formal da CONTRATANTE para realizar despesas
com bens e serviços especializados prestados por fomecedores, com veiculação e com
qualquer outra despesa relacionada com este contrato.

5.1.10.1A CONTRATADA só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário
de veículos de divulgação ou funcionalidade digital, por ordem e conta da
CONTRATANTE, se previamente tiver sido por ela expressamente autorizada.

5.1.10.1.1 A autorização a que se refere o subitem precedente não exime da
CONTRATADA sua responsabilidade pela escolha e inclusão de veículos de
divulgação ou fomecedores nos planejamentos de mídia e de formas inovadoras de
comunicação por ela apresentados, para as ações publicitárias a serem executadas
durante a vigência deste contrato.

5.1.10.1.1.1 Quando da programação de veículo de divulgação on-line, a
CONTRATADA cuidará para que não sejam incluídos, no planejamento de mídia,
blogs, canais ou plataformas digitais, cujo programa ou conteiido incite a violência,
produza fake news, promova pomografia ou viole direitos fundamentais do cidadão.

5.1.12Encaminhar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, sem ônus para esta,
cópia de peças produzidas, desde que não seja para uso em veiculação em mídia paga,
nos seguintes formatos:

a) TV e Cinema: cópias em XDCAM, DVD ou arquivos digitais;

b) Intemet: arquivos digitais;

c) Rádio: arquivos digitais; e

d) Mídia impressa e material publicitário: arquivos digitais em alta resolução,
abertos ou finalizados.

5.1.12.1 As peças poderão ser agmpadas em uma mesma mídia, sendo DVD ou
Pendrive compatível com o sistema operacional Windows, caso atenda à solicitação da
CONTRATANTE.

5.1.13Prestar os seguintes serviços à CONTRATANTE, como resultado da
concorrência que deu origem a este instrumento:
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a) manutenção de acervo da propaganda da CONTRATANTE, em meio virtual, com
as peças produzidas durante a execução deste contrato e as respectivas infonnações
referentes a direitos autorais e prazos de validade desses direitos; e

b) manutenção de banco de imagens, eom as fotos e imagens produzidas durante a
execução deste contrato e as respectivas informações referentes a direitos autorais e
prazos de validade desses direitos.

5.1.13.1 O acervo virtual será constituído e mantido pela agência contratada em
decorrência do certame que deu origem a este instrumento, a suas expensas, reservada
a CONTRATANTE a faculdade de liberar seu uso a quem lhe aprouver.

5.1.14 Manter, durante o período de, no mínimo, 05 (cinco) anos, após a extinção deste
contrato, acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados, compreendendo
as peças e os materiais produzidos, eom informações relativas aos prazos de cessão dos
direitos autorais vinculados, independentemente do disposto nos subitens 5.1,12 e
5.1.13.

5.1.15 Orientar a produção e a impressão das peças gráficas aprovadas pela
CONTRATANTE.

5.1.16Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições,
cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação da
CONTRATANTE, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com
fornecedores de bens e de serviços especializados e com veículos de divulgação, bem
como os honorários da CONTRATADA pelos serviços realizados até a data dessas
ocorrências, desde que não causadas pela própria CONTRATADA ou pelos
fornecedores e veículos por ela contratados.

5.1.17 Não divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato,
que envolvam o nome da CONTRATANTE, sem sua prévia e expressa autorização.

5.1.18 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos
desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de
solicitação.

5.1.19 Não eaucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qua I quer
operação financeira.

5.1.20 Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação, exigidas na concorrência que deu origem a este instrumento, incluída a

Página 10 de 25

ALBA - Assembléia Legislativa da Bahia
Palácio Deputado Luís Eduardo Magalhães, P Avenida, 130. Centro Administrativo da Bahia. CEP: 41.745-001. Salvador-Bahia

Cl niic cH/, //Q/,0 /irtna . u., k,.. .,iu.,7ii/,,=,k..i k.-



Á A |A8 ri
DEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA OA BAHIA

certificação de qualificação técnica de funcionamento de que trata o §1° do art. 4° da
Lein° 12.232/2010.

5.1.21 Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado
causa, bem assim, quando for o caso, a legislação estrangeira com relação a trabalhos
realizados ou distribuídos no exterior.

5.1.22 Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e,
quando for o caso, com relação aos empregados de fomecedores de bens e de serviços
especializados contratados.

5.1.23 Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em
decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência
Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os
encargos que venham a ser criados e exigidos pelos Poderes Públicos e outras despesas
que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

5.1.24 Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial
nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços
contratados.

5.1.25 Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de
estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas,
previdenciários e fiscais.

5.1.26 Executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com fomecedores
de bens e de serviços especializados e com veículos de divulgação, bem como
responder por todos os efeitos desses contratos, perante seus signatários e a própria
CONTRATANTE.

5.1.27 Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre
quaisquer dados que lhe sejam fomecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da
CONTRATANTE.

5.1.27.1 A infração a esse dispositivo poderá implicar a rescisão deste contrato e
sujeitará a CONTRATADA às penas da Lei n° 9.279/1996, e às indenizações das
perdas e danos previstos na legislação ordinária.

5.1.28 Atuar por ordem e conta da CONTRATANTE, em conformidade com o art. 3°
da Lei n° 4.680/1965, na contratação de fomecedores de bens e de serviços
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especializados, para a execução das atividades complementares de que trata o subitem
2.1.1, e de veículos de divulgação, para a transmissão de mensagens publicitárias.

5.1.28.1A CONTRATADA não poderá subcontratar outra agência de propaganda para
a execução de serviços previstos nesta Cláusula.

5.1.28.2 A CONTRATADA atuará de acordo com solicitação da CONTRATANTE,
indistintamente e independentemente de sua classificação no certame que deu origem
a este contrato, e não terá, particularmente, exclusividade em relação a nenhum dos
serviços previstos nesta Cláusula.

CLAUSULA SEXTA

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste
contrato ou dele decorrentes:

a) cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

b) fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e
informações que se fizerem necessários à execução dos serviços;

c) proporcionar condições para a boa execução dos serviços;

d) verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas aos honorários devidos
à CONTRATADA e às condições de contratação de fornecedores de bens e de sendços
especializados, pela CONTRATADA;

e) notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades
observadas no cumprimento deste contrato;

f) notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas,
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; e

g) efetuar os pagamentos à CONTRATADA nas condições e preços pactuados.

6.2 A juízo da CONTRATANTE, a campanha publicitária integrante da Proposta
Técnica que a CONTRATADA apresentou na concorrência que deu origem a este
instrumento poderá vir a ser produzida e distribuída durante sua vigência, com ou sem
modificações.
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6.3 A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

CLAUSULA SÉTIMA

FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO

7.1 A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o
cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte,
quando não corresponderem ao solicitado ou especificado.

7.2 A fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única,
integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços objeto
deste contrato.

7.3 A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do
prazo de entrega, salvo expressa concordância da CONTRATANTE.

7.4 A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer
execução, referente à produção, distribuição ou veiculação, considerada não aceitável,
no todo ou em parte, seja refeita ou reparada, nos prazos estipulados pela fiscalização,
sem ônus para a CONTRATANTE.

7.5 A autorização, pela CONTRATANTE, dos planos de mídia e dos seiviços
executados pela CONTRATADA ou por seus fornecedores de bens e de serviços
especializados não a desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execução
técnica e comprovação das veiculações e dos serviços.

7.6 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a
irregularidade ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades
determinadas neste contrato.

7.7 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa
fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o
acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às
observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

7.8 A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da
CONTRATANTE ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os
documentos que digam respeito aos serviços prestados à CONTRATANTE.
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7.9 A CONTRATANTE é facultado o acompanhamento de todos os serviços objeto
deste contrato, juntamente com representante credenciado pela CONTRATADA,

CLAUSULA OITAVA

REMUNERAÇÃO

8.1 Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada conforme disposto
nesta Cláusula.

8.1.1 2,5% (dois vírgula cinco por cento) de honorários, a serem cobrados da
Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, incidentes sobre os preços de bens e de
serviços especializados prestados por fornecedores, referentes:

a) à renovação do direito de autor e conexos e aos cachês, na reutilização de peça ou
material publicitário, exclusivamente quando a distribuição/veiculação da peça ou
material não proporcione à licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de
comunicação e de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei n° 4.680/1965;

b) ao planejamento e à execução de pesquisas, outros instrumentos de avaliação e de
geração de conhecimento relacionados diretamente a determinada ação publicitária,
exceto no tocante a pesquisas de pré-teste; e

c) à reimpressão de peças publicitárias. Entende-se por reimpressão a nova tiragem de
peça publicitária que não apresente modificações no conteúdo ou na apresentação, em
relação à edição anterior, exceto eventuais correções tipográficas ou pequenas
atualizações de marcas e datas

8.1.2 5% (cinco por cento) de honorários, incidente sobre os preços de bens e de
serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução
técnica de peça e material cuja distribuição/veiculação não nos proporcione o desconto
de agência concedido pelos veículos de comunicação e de divulgação, nos termos do
art. 11 da Lei n° 4.680/1965; e

8.1.3 7% (sete por cento) de honorários incidente sobre os preços de bens e de seiviços
especializados prestados por fornecedores, referentes à criação e ao desenvolvimento
de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas
tecnologias, visando à expansão das mensagens e das ações publicitárias, cuja
execução não lhe proporcione o desconto de agência concedido pelos veículos de
divulgação, nos termos do art. 11 da Lei n° 4.680/1965.
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8.1.4 Desconto de 42% (quarenta e dois por cento) em relação aos preços previstos
na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado da Bahia, a título de
ressarcimento dos custos internos dos serviços executados pela licitante, referentes a
peças e ou material cuja distribuição não lhe proporcione o desconto de agência
concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei n° 4.680/1965

8.1.5 Os serviços de produção, quando veiculados não serão remunerados por
honorários, apenas terá a CONTRATADA o direito do desconto padrão concedido
pelo veículo, que trata o subitem 8.1.4

8.1.6 Para fins do disposto no subitem 8.1.3, entende-se por formas inovadoras de
comunicação os serviços vinculados às tecnologias de gestão, análise, monitoramento,
avaliação, otimização e impulsionamento das ações publicitárias, com a finalidade de
potencializar os efeitos e a visibilidade das mensagens, bem como o atingimento de
objetivos e públicos/usuários, fornecidos por redes, canais, emissoras, plataformas e
ferramentas que envolvam sistemáticas automatizadas para esse fim, dentre outros
serviços que vierem a surgir.

8.1.6.1 Os serviços descritos no subitem anterior compreendem, ainda, a
produção de conteúdos publicitários para os perfis da contratante em redes sociais e a
moderação de comentários postados por terceiros, vinculados às temáticas publicitárias.

8.1.7 Os leiautes, roteiros e similares reprovados não serão cobrados pela
CONTRATADA.

8.1.8 A CONTRATADA se compromete a apresentar, antes do início dos serviços,
planilha detalhada com os valores previstos na tabela referencial de preços do
Sindieato das Agências de Propaganda da Bahia e com os preços correspondentes a
serem cobrados da CONTRATANTE, conforme previsto no subitem 8.1.4,
acompanhada de exemplar da referida tabela.

8.2 Os honorários de que tratam os subitens 8.1.1 a 8.1.3 serão calculados sobre o preço
efetivamente faturado, a ele não acrescido o valor dos tributos cujo recolhimento seja
de competência da CONTRATADA.

8.3 Despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA ou de seus
representantes serão de sua exclusiva responsabilidade. Eventuais exceções, no
exclusivo interesse da CONTRATANTE, poderão vir a ser ressarcidas por seu valor
líquido e sem cobrança de honorários pela CONTRATADA, desde que
antecipadamente orçadas e aprovadas pela CONTRATANTE.
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8.4 A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto padrão de
agência quando da utilização, pela CONTRATANTE, de créditos que a esta tenham
sido eventualmente concedidos por veículos de divulgação, em qualquer ação
publicitária pertinente a este contrato.

8.5 As formas de remuneração estabelecidas nesta cláusula poderão ser renegociadas,
no interesse da CONTRATANTE, quando da renovação ou da proiTogação deste
contrato.

CLAUSULANONA
DESCONTO DE AGÊNCIA

9.1 Além da remuneração prevista na Cláusula Oitava, a CONTRATADA fará jus ao
desconto padrão de agência - à base de um percentual bruto de 20% (vinte por cento)
dos preços de tabela ou dos preços acertados para veiculação, prevalecendo sempre o
menor dos dois - concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o
art. 11 da Lei n° 4.680/65.

9.2 Quando do pagamento de cada uma das faturas de veiculação, conforme previsto
no item 11.1.1, a CONTRATADA repassará à CONTRATANTE, sob a forma de
desconto, parte do desconto padrão de agência a que faz jus, cabendo, do valor
correspondente à veiculação, 18% (dezoito por cento) à CONTRATADA e 2% (dois
por cento) à CONTRATANTE.

9.3 Nas veiculações realizadas no exterior, a CONTRATADA apresentará, juntamente
com as tabelas de preços dos veículos programados, declaração expressa desses
veículos nas quais seja explicitada sua política de preços no que diz respeito à
remuneração da agência.

9.4 Quando a política de preços for similar à praticada no Brasil, a CONTRATADA
fará jus ao desconto de agência a ser concedido pelos veículos de divulgação à base do
percentual bruto praticado em cada país, que incidirá sobre os preços de tabela ou sobre
os preços acertados para veiculação, prevalecendo sempre o menor dos dois, e
repassará ao CONTRATANTE o equivalente a 1/4 (um quarto) do desconto que
obtiver de cada veículo.
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CLAUSULA DÉCIMA

DIREITOS AUTORAIS

10.1 Os direitos patrimoniais do autor das idéias, campanhas, peças e materiais
publicitários concebidos pela CONTRATADA, por meio de seus empregados ou
prepostos, em decorrência deste contrato passam a ser integralmente da
CONTRATANTE, bem como os estudos, análises e planos vinculados a essas
atividades,

10.1.1 A remuneração dos direitos patrimoniais mencionados no subitem precedente é
considerada incluída nas modalidades de remuneração definidas nas Cláusulas Oitava
e Nona deste contrato,

10.1.2 A CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos diretamente
ou por meio de terceiros, durante a vigência deste contrato, sem que lhe caiba qualquer
ônus perante a CONTRATADA, seus empregados e prepostos,

10.1.3 A juízo da CONTRATANTE, as peças criadas pela CONTRATADA poderão
ser reutilizadas por outros órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, sem que
caiba a eles ou à CONTRATANTE qualquer ônus perante a CONTRATADA,

10,1,3,1 Caberá a esses órgãos ou entidades, diretamente ou por intermédio da agência
de propaganda com que mantenham contrato, quando couber, efetuar o acordo
comercial com os eventuais detentores dos direitos de autor e conexos relacionados

com a produção externa das peças a serem reutilizadas,

10.1.4 A juízo da CONTRATANTE, as peças criadas pela CONTRATADA poderão
ser veiculadas em suas propriedades digitais oficiais, tais como sítios, portais, perfis
nas redes sociais, aplicativos e serviços acessados por dispositivos eletrônicos, bem
como nas propriedades digitais dos órgãos ou entidades do Poder Executivo Estadual,
sem que caiba a eles ou à CONTRATANTE qualquer ônus perante a CONTRATADA.

10.2 Com vistas às contratações relacionadas a bens e serviços especializados que
envolvam direitos de autor e conexos, nos termos da Lei n° 9,610/1998, a
CONTRATADA solicitará, dos fornecedores, orçamentos que prevejam a cessão dos
respectivos direitos patrimoniais pelo prazo definido pela CONTRATANTE,

10,2,1 A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos
direitos de autor e conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão
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e condicionará a contratação ao estabelecimento, no ato de cessão, orçamento ou
contrato, de cláusulas em que o fornecedor dos bens e dos serviços especializados
garanta a cessão pelo prazo definido pela CONTRATANTE, em cada caso, e se
declare ciente e de acordo com as condições estabelecidas nos subitens 10.2.1,1 e
10.2.2.

10.2.1.1 Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o
percentual a ser pago pela CONTRATANTE em relação ao valor original dos direitos
patrimoniais de autor e conexos será de no máximo 50% (cinqüenta por cento). Para a
reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três
simples.

10.2.1.1.1 O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como
parâmetros básicos os preços vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no
máximo, a variação do índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) Coluna 7,
publicado pela Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, ocorrida
no período, ou por outro índice que o venha a substituir, desde que decoiTÍdo pelo
menos um ano da cessão original dos direitos.

10.2.2Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual
em relação ao valor original da cessão de uso de obras consagradas incorporadas a
essas peças, a ser pago pela CONTRATANTE aos detentores dos direitos patrimoniais
de autor e conexos dessas obras, será de no máximo 50% (cinqüenta por cento). Para a
reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três
simples.

10.2.2.1 O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros
básicos os preços vigentes no mereado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a
variação do índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) Coluna 7, publicado pela
Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, ocorrida no período, ou
por outro índice que o venha a substituir, desde que decorrido pelo menos um ano da
cessão original dos direitos.

10.2.3 Quando da reutilização de quaisquer peças publicitárias, conforme previsto nos
subitens 10.2.1.1 e 10.2.2, o valor a ser pago pela CONTRATANTE será negociado
caso a caso, tendo como parâmetros básicos a qualidade e os preços praticados no
mercado, obedecidos os percentuais máximos definidos neste contrato.

10.3 Qualquer remuneração, devida em decorrência da cessão dos direitos patrimoniais
de autor e conexos, será sempre considerada como já incluída no custo de produção.
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10.4 A CONTRATADA se obriga a fazer constar os preços dos cachês, os de cessão
de direito de uso de obra(s) consagrada(s), incorporada(s) à peça e os de cessão dos
demais direitos patrimoniais de autor e conexos, nos orçamentos de produção
aprovados pela CONTRATANTE, após os procedimentos previstos no subitem 5.! .7.

10.5 A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a
celebrar com fornecedores de bens e de serviços especializados, nos casos de tomadas
de imagens que não impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas escritas
estabelecendo:

I. a cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material à CONTRATANTE, que
poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de
terceiros, durante o prazo de 05 (cinco) anos, contados da data do pagamento do bem
ou do serviço especializado, pela CONTRATADA ao fornecedor, sem que caiba à
CONTRATANTE qualquer ônus adicional perante os cedentes desses direitos;

II. que, em decorrência da cessão prevista no inciso anterior, a CONTRATANTE
poderá solicitar cópia de imagens contidas no material bruto produzido, em mídia
compatível com seu uso e destinação, por interaiédio da CONTRATADA ou de outra
empresa eom que venha a manter contrato para prestação de serviços; e

III. que qualquer remuneração devida em decorrêneia da cessão referida nos incisos
anteriores será considerada como já incluída no custo de produção.

10.5.1 Se a CONTRATANTE pretender utilizar imagens que impliquem direitos de
imagem e som de voz, constantes da cópia mencionada no inciso II do subitem 10.5,
adotará as medidas cabíveis para a remuneração dos detentores desses direitos, nos
termos da legislação.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO DE DESPESAS

11.1 Os documentos de cobrança da CONTRATADA, compostos de uma via da Nota
Fiscal-Fatura ou de Fatura com a respectiva Nota Fiscal, e uma via do documento fiscal
do fornecedor com o comprovante do respectivo sei^viço, serão liquidados, salvo em
casos prévia e expressamente autorizados pela CONTRATANTE no prazo não
superior a 8 (oito) dias, contados à partir da data final do período de adimplemento das
parcelas dos serviços, da seguinte forma:
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DEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA BAHIA

11.1.1 Veiculação: mediante apresentação dos documentos de cobrança, tabelas de
preços dos veículos ou respectivos comprovantes de veiculação, em até trinta dias após
o mês de veiculação;

11.1.2 Produção: mediante apresentação dos documentos de cobrança, demonstrativos
de despesas e respectivos comprovantes, em até trinta dias após o mês de produção;

11.1.3 Outros serviços realizados por terceiros: mediante a entrega dos serviços
solicitados, dos documentos de cobrança e respectivos comprovantes, nos vencimentos
previamente ajustados com a CONTRATANTE.

11.2 Os documentos de cobrança e demais documentos necessários ao reembolso de
despesas deverão ser encaminhados ao setor de protocolo, no período de 1° e 20 de
cada mês, com antecedência mínima de 10 dias da data do vencimento, nos quais
deverão constar a citação ao número deste contrato e a manifestação de aceitação da
CONTRATANTE:

11.2.1 Nenhuma despesa será liquidada ou paga sem a efetiva comprovação da
execução dos serviços a cargo da CONTRATADA ou de seus fornecedores e
contratados.

11.3 Antes da efetivação dos pagamentos, a CONTRATADA deverá apresentar
Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, certidões
negativas de débitos expedidas por órgãos da Secretaria da Receita Federal e da
Procuradoria da Fazenda Nacional e certidões negativas de débitos expedidas por
órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.

11.4 Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, a
CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou
aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

11.4.1 Na hipótese de devolução, a documentação será considerada como não
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

11.5 No caso de eventual falta de pagamento pela CONTRATANTE nos prazos
previstos, o valor devido será corrigido financeiramente, mediante solicitação expressa
da CONTRATADA, desde o dia de seu vencimento até a data de seu efetivo
pagamento, com base na variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna
(IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas.
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ALiDEPARTAMENTO DE "
CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA BAHIA

11.5.1 A CONTRATANTE não pagará nenhum acréscimo por atraso de pagamento
decorrente de fomecimento de serviços, por parte da CONTRATADA, com ausência
total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer
cláusulas constantes deste contrato.

11.6 A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente,
nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou
não instituições financeiras.

11.7 Os pagamentos a terceiros por serviços prestados, incluídos os de veiculação,
serão efetuados, pela CONTRATADA, imediatamente após a compensação bancária
dos pagamentos feitos pela CONTRATANTE.

11.7.1 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela CONTRATADA, de prazos de pagamento, serão de sua exclusiva
responsabilidade.

11.7.2 A CONTRATADA apresentará, quando solicitado, à CONTRATANTE um
relatório com datas e valores dos pagamentos realizados a terceiros.

11.8 A CONTRATANTE efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições
sobre todos os pagamentos à CONTRATADA, conforme dispõe o art. 34 da Lei n°
10.833, de 29.12.03 ou o art. 64 da Lei n° 9.430, de 27.12.96.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1 Para o fiel cumprimento das obrigações do presente contrato, a CONTRATADA,
no ato da assinatura, apresentará garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor estimado do contrato em favor do CONTRATANTE, podendo optar por uma
das modalidades previstas no §1° do art. 136 da Lei Estadual n° 9.433/05.

12.2 A CONTRATADA fica obrigada a repor o valor da garantia quando esta for
utilizada para cobertura de multas, desde que não tenha havido rescisão do contrato.

12.3 Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de
qualquer obrigação vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a
CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo máximo de três dias
úteis, contados da data do recebimento da notificação da CONTRATANTE.
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DEPARTAMENTO DE ^
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12.4 Após o cumprimento fiel e integral de todas as obrigações assumidas neste
eontrato, a garantia, ou seu saldo, será liberada ou restituída, a pedido da
CONTRATADA.

12.4.1 Na restituição de garantia realizada em dinheiro, seu valor ou saldo será
corrigido com base na variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna
(IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas.

12.5 Para devolução da garantia após o término do contrato, a CONTRATADA não
poderá estar inadimplente com seus fornecedores e com as obrigações trabalhistas e
previdenciárias dos seus empregados.

12.6 Em caso de atualização do total estimado de despesas deste contrato, a
CONTRATANTE exigirá a complementação do valor da garantia, para que se
mantenha o percentual estabelecido no item 12.1.

12.7 Na hipótese de prorrogação deste eontrato, a CONTRATANTE exigirá nova
garantia, escolhida pela CONTRATADA entre as modalidades previstas na Lei
Estadual n° 9.433/05.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos no art. 185
da Lei Estadual n° 9.433/05, com as cominações inerentes, a inexecução contratual,
inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à
multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos
os seguintes limites máximos:

13.1.1 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de
descumprimento total da obrigação, ou ainda na hipótese de negar-se a contratada a
efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

13.1.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre
o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;

13.1.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou
serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

13.2 A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
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DEPARTAMENTO DE
CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA BAHIA

13.3 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia da CONTRATADA faltosa, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da
garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda,
se for o caso, cobrada judicialmente,

13.4 As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes
das infrações cometidas.

13.5 O valor das multas poderá ser descontado da garantia constituída, do valor da
fatura de quaisquer serviços referentes ao presente contrato, cobrado diretamente ou,
ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente da CONTRATADA.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA
RESCISÃO

14.1 A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as
conseqüências contratuais e as previstas na Lei Estadual n° 9.433/05.

14.2 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do Contratante nos
casos enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da Lei Estadual n" 9.433/05.

14.3 Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração
será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE
e comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente contrato.

14.4 Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras agências
de propaganda, caberá à CONTRATANTE decidir sobre a continuidade do presente
contrato.

14.5 A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei Estadual n° 9.433/05, não dará
à CONTRATADA direito a indenização a qualquer título, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial.

14.6 A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decon"entes deste
contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste
ajuste, até a completa indenização dos danos.
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ALB

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA

DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 A CONTRATADA guiar-se-á pelo Código de Ética dos profissionais de
propaganda e pelas normas correlatas, com o objetivo de produzir publicidade que
esteja de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, a
moral e os bons costumes.

15.2 É vedada a utilização, na execução dos serviços prestados pela CONTRATADA,
de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou
função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do art. T do Decreto n°
7.203/2010.

15.3 A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste contrato e de
seus eventuais termos aditivos no Diário Oficial da Assembléia Legislativa do Estado
da Bahia, a suas expensas, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei n°
8.666/1993.

15.4 Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos em
outras leis, os constantes da Lei n° 8.666/1993, que a CONTRATADA aceita e a eles
se submete.

15.5 A omissão ou tolerância das partes - em exigir o estrito cumprimento das
disposições deste contrato ou em exercer prerrogativa dele decorrente - não constituirá
novação ou renúncia nem lhes afetará o direito de, a qualquer tempo, exigirem o fiel
cumprimento do avençado.

15.6 As informações sobre a execução deste contrato, com os nomes dos fornecedores
de bens e de serviços especializados e dos veículos de divulgação, serão publicadas no
sítio da CONTRATANTE na internet.

15.6.1 As informações sobre valores pagos pelos bens e serviços especializados
contratados serão divulgadas pelos totais destinados para cada tipo de fornecedor e para
cada meio de comunicação.
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DEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA BAHIA

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA

FORO

16.1 As questões decorrentes da execução deste contrato que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no foro da cidade de Salvador, Bahia,
com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em duas vias de
igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes.

Salvador, Oj de de 2021.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA

DEPUTADO ADOLFO MENEZES - PRESIDENTE
Assinado de forma digital por FERNANDO

/, ANTONIO GONZALEZ PASSOS:06481060559
■  . Versão do Adobe Acrobat Reader:

'■ 2021.001.20155

ENGENHONOVO COMUNICAÇÃO LTDA
FERNANDO ANTÔNIO GONZALEZ PASSOS

•  Assinado de forma digital por LAURA MELLO
,  PASSOSigi 872928587

Versão do Adobe Acrobat Reader: 2021.001.20155

ENGENHONOVO COMUNICAÇÃO LTDA
LAURA MELLO PASSOS

Testemunhas

Vv.»\A..C!

Nome TAiiANES. SAMPAIO SATURNINO Nome
CPF 798.908.905-00 CPF
Endereço Rua Frederico Simões, 85 - Endereço

Caminho das Arvores, Salvador/BA
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Quadro de Assinaturas

Assinado por ADOLFO EMANUEL MONTEIRO DE MENEZES em 12/07/2021 18:39

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal ALB A através do QRCode abaixo ou endereço
http://certdigital.alba.ba.gov.br:80/autenticacaodocumento/autenticacao?codigoAutenticacao=20212FF362



N" 24.631/2021 - DEPUTADO JURANDY OLIVEIRA - Moção de Con
gratulações pelas homenagens em louvor a Santo Antônio, padroeiro
do Município de Paratinga.
PARECER (Da Comissão Diretora): Pela aprovação.
PRESIDENTE: DEPUTADO ADOLFO MENEZES

RELATOR: DEPUTADO ALAN SANCHES

N" 24.632/2021 - DEPUTADO JURANDY OLIVEIRA - Moção de
Aplausos ao povo Município de São Miguel das Matas pela passagem
do aniversário de emancipação política.
PARECER (Da Comissão Diretora): Pela aprovação.
PRESIDENTE: DEPUTADO ADOLFO MENEZES

RELATOR: DEPUTADO SOLDADO PRISCO

24.633/2021 - DEPUTADO JURANDY OLIVEIRA - Moção de
Aplausos ao povo do Município de Saubara pela comemoração do
aniversário de emancipação política.

PARECER (Da Comissão Diretora): Pela aprovação.
PRESIDENTE: DEPUTADO ADOLFO MENEZES

RELATOR; DEPUTADO SOLDADO PRISCO

N" 24.634/2021 - DEPUTADO JURANDY OLIVEIRA - Moção de
Aplausos ao povo do Município de Serrinha pela comemoração do
aniversário de emancipação política.
PARECER (Da Comissão Diretora): Pela aprovação.
PRESIDENTE: DEPUTADO ADOLFO MENEZES

RELATOR: DEPUTADO SOLDADO PRISCO

N® 24.635/2021 - DEPUTADA FÁTIMA NUNES LULA • Moção de
Aplausos ao Sr^ Wilson José Vasconcelos Dias pela atuação à frente
da gestão da Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR).
PARECER (Da Comissão Diretora): Pela aprovaçao.
PRESIDENTE; DEPUTADO ADOLFO MENEZES

RELATOR: DEPUTADO SOLDADO PRISCO

N« 24.636/2021 - DEPUTADO DIEGO CORONEL - Moção de Congratu
lações ao povo do Município de Catu pela comemoração dos 153 anos
de fundação.

PARECER (Da Comissão Diretora): Pela aprovação.
PRESIDENTE: DEPUTADO ADOLFO MENEZES

RELATOR: DEPUTADO SOLDADO PRISCO

N» 24.637/2021 - DEPUTADO BIRA CORÔA - Moção de Aplausos ao
povo do Município de Esplanada pela passagem do 90° aniversário de
emancipação político-administrativa.
PARECER (Da Comissão Diretora): Pela aprovação.
PRESIDENTE: DEPUTADO ADOLFO MENEZES

RELATOR; DEPUTADO SOLDADO PRISCO

N° 24,638/2021 - DEPUTADO BIRA CORÔA - Moção de Solidariedade
aos Terreiros e Templos religiosos de matrizes africanas que, juntamente
com as suas lideranças, vêm recebendo diversos ataques e agressões
pelas Polícias de Goiás e do Distrito Federal, na perseguição ao
criminoso Lázaro Barbosa, acusando-o de "satanismo" em associação
aos respectivos templos.

PARECER (Da Comissão Diretora): Pela aprovação.
PRESIDENTE: DEPUTADO ADOLFO MENEZES

RELATOR: DEPUTADO SOLDADO PRISCO

N° 24.639/2021 - DEPUTADA IVANA BASTOS - Moção de Congratula
ções ao povo do Município de Santa Maria da Vitória pela passagem do
112° aniversário de emancipação política.
PARECER (Da Comissão Diretora): Pela aprovação.
PRESIDENTE. DEPUTADO ADOLFO MENEZES

RELATORA: DEPUTADA NEUSA LULA CADORE

N° 24.641/2021 - DEPUTADO JURAILTON SANTOS - Moção de Con
gratulações e Aplausos ao povo do Município de Ilhéus pela passagem
do 487° aniversário de fundação.
PARECER (Da Comissão Diretora): Pela aprovação.
PRESIDENTE: DEPUTADO ADOLFO MENEZES

RELATORA: DEPUTADA NEUSA LULA CADORE

SALVAPOR, BAHIA.
TERÇA-FEIRA
13 0E JULHO OE 2021

AMO VI

N° 24.643/2021 • DEPUTADA OLlVlA SANTANA - Moção de Aplausos
ao artista, compositor e proclutnr cultural Santamarense Robertinho

Chaves, laureado inlemacionalmcnie peto Senado Francês com a

condecoração "França 5/21", i>Df contribuir com as relações entre

França, Brasil e América Latinji.

PARECER (Da Comissão DirolornV Pela aprovação.

PRESIDENTE: DEPUTADO ADOLFO MENEZES

RELATORA: DEPUTADA NEUSA LULA CADORE

N° 24.644/2021 - DEPUTADO ÂNGELO ALMEIDA - Moção de
Aplausos ao Diretor do HoapilaI Geral Ciériston Andrade. Sr. José
Carlos Pilangueira.
PARECER (Da Comissão Diretora): Pela aprovação.
PRESIDENTE; DEPUTADO ADOLFO MENEZES

RELATORA: DEPUTADA NEUSA LULA CADORE

N° 24.645/2021 - DEPUTADO PAULO CÂMARA - Moção de Congratu
lações ao povo do Municípin rio Ilhéus pela passagem do aniversário
de emancipação polílica.

PARECER (Da Comissão Diretora): Pela aprovação.
PRESIDENTE; DEPUTADO ADOLFO MENEZES

RELATORA- DEPUTADA NEUSA LULA CADORE

N° 24,646/2021 - DEPUTADO PAULO CÂMARA - Moção de Congratu
lações ao povo do Município de Paratinga pela passagem do aniversário
de emancipação política.

PARECER (Da Comissão Dircinra): Pela aprovação.

PRESIDENTE: DEPUTADO ADOLFO MENEZES

RELATORA DEPUTADA NEUSA LUlA CADORE

SAF - DEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

EXTRATO DE CONTRATO .

CONTRATADA

C.N.RJ.

CONTRATO N° 006/2021

CONTRATANTE

C.N.PJ.

AaSf-MRl EIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA

I BAHIA

lí.STJ 337/0001-99

ENGENHONOVO COMUNICAÇÃO LIDA

U.7ÍÍ0 753/0001-71

OBJETO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE.
POR INTERMÉDIO DE 01 (UMA) AGÊNCIA,
COMPREENDENDO O CONJUNTO DE

ATIVIDADES REALIZADAS INTEGRADAMENTE

QUE tenham por OBJETIVO O ESTUDO,
O PLANEJAMENTO. A CONCElTUAÇÂO, A
CONCEPÇÃO. A CRIAÇÃO. A EXECUÇÃO
INTERNA. A INTERMEDIAÇÃO E A SUPERVISÃO
DA EXECUÇÃO EXTERNA E A DISTRIBUIÇÃO DE

. PUBLICIDADE AOS VEÍCULOS E DEMAIS MEIOS

' DE DIVULGAÇÃO.
VALOR TOTAL DE R$ 4.000.000.00 (QUATRO MILHÕES

DE REAIS)

PROCESSO

LICITAÇÃO

N°201-J(:08704

I CONCORRÊNCIA N° 001/2020

VIGÊNCIA ; 12{D0ZE)MESESAPARTIR DADATADE
ASSINATURA - 01/07/2021 A 30/06/2022

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ATIVIDADE

ELEMENTO

205n

339C 39


